Trilhando caminhos para uma informação jornalística mais inclusiva by Cerqueira, Carla Preciosa Braga
29
Trilhando caminhos para uma 
informação jornalística mais 
inclusiva
Carla Cerqueira
Manter ou quebrar as assimetrias de género na informação jornalística
É indiscutível o poder que os meios de comunicação social têm como agen-
tes de produção das representações e práticas que definem o género (van Zoonen, 
1994). “Os meios de comunicação de massa são, sem dúvida, um dos lugares so-
ciais e políticos de construção de identidades. Por eles perpassam e constroem-se 
definições e ideologias de diferentes grupos etários, étnicos, de classe, de cultura 
e de sexo” (Silveirinha, 2004b: 9). Claro que as representações mediáticas resul-
tam da confluência de produtos culturais, audiências, instituições mediáticas e 
da própria sociedade. Portanto, “as representações nos media e os discursos de 
género ganham forma no seio de contextos socioeconómicos que têm que ser 
eles mesmos analisados e compreendidos” (Gallagher, 2006: 22).
Neste campo, diversos estudos apontam para o facto de o jornalismo con-
tinuar a ser uma prática genderizada (e.g. Álvares, 2006; Byerly & Ross, 2006; Car-
ter & Steiner, 2004; Carter, 2005; Cerqueira, 2008, 2009, 2012; Gallagher, 1981, 2001, 
2006; Gallego, 2013; Gill, 2007; Ross, 2009; Silveirinha, 2004a, 2004b; Tuchman, 
1979; van Zoonen, 1994). Contudo, este tem também um enorme poder de resis-
tência e transformação das práticas e políticas hegemónicas.
Na mesma linha, Esteves (2003: 93) refere que os media tanto se apre-
sentam como “dispositivos de administração e controlo” como de “resistência 
social”. Portanto, tendo por base os estudos referidos neste campo de investiga-
ção consideramos fundamental apontar algumas pistas no sentido de ultrapas-
sar possíveis tensões existentes no dia-a-dia do trabalho jornalístico, bem como 
incrementar uma informação promotora de igualdade de género, ou seja, mais 
justa e inclusiva.
Trilhando alguns caminhos
Ética da responsabilidade incorporada na estrutura organizacional
Em primeiro lugar, no nosso entender analisar os conteúdos jornalísticos, 
bem como quem os produz, implica colocar a tónica na responsabilidade social 
dos media. É neste sentido que concordamos com a perspetiva de Yolanda Tejedor 
30
(2007), a qual afirma que a denúncia da desigualdade é uma responsabilidade 
própria da comunicação social, que visa mudar estruturas injustas desde a raiz. 
O olhar jornalístico deve ser enformado por esta ética da responsabilidade (Mes-
quita, 2004: 140). Logo, tratar as dimensões de género é contribuir para a descons-
trução dos mitos e injustiças sobre as assimetrias historicamente sedimentadas. 
Todavia, é importante reconhecer que existem diversos condicionalismos 
que afetam a atividade das/os profissionais no exercício quotidiano da (re)cons-
trução da informação jornalística e que as/os levam a privilegiar determinadas 
temáticas, abordagens e atoras/es sociais em detrimento de outras/os. As/os pro-
fissionais e as suas escolhas e decisões têm de ser enquadradas nas instituições 
mediáticas em que desempenham as suas atividades. Há igualmente a reter a hie-
rarquia que se estabelece no seio das redações e que também poderá ser mais ou 
menos impeditiva ou permissiva face a determinados assuntos e pontos de vista. 
Além disso, Wolfgang Donsbach (2004: 74) refere os fatores psicológicos que tam-
bém afetam as decisões noticiosas. Isto é, as/os profissionais questionam o que 
é verdade, relevante, bom ou aceitável, apesar de terem de fazer face a pressões 
de tempo, competição, falta de critérios objetivos e à publicidade, o que poderá 
resultar em produtos jornalísticos diferentes do que se pretendia. Acrescentamos 
ainda a situação de atual crise e precariedade da profissão, a qual condiciona os 
trabalhos jornalísticos e a margem das/os profissionais.
Na nossa ótica, conscientes dos constrangimentos organizacionais e das 
escolhas que inevitavelmente têm de ser feitas, as/os profissionais e instâncias 
jornalísticas não devem ser dissociadas da responsabilidade social “sem a qual 
o jornalismo (...) perderá definitivamente a sua dimensão cívica, o seu alcance 
ético, o seu sentido humanista, ficando reduzido a mais um pequeno afluente da 
poderosa corrente, em clara fase de enchimento, do negócio da comunicação” 
(Correia, 2009: 224). É crucial que as/os profissionais procurem “transmitir ao 
público uma visão mais rica e mais completa do Mundo” (Kovach & Rosenstiel, 
2004: 111), pois só desta forma poderão informar corretamente o(s) público(s), 
sem perspetivar desigualdades entre as/os atoras/es sociais.
Medidas de auto e heterorregulação
Por um lado, entendemos que se deve fomentar o debate acerca das ques-
tões ético-deontológicas. A este respeito, pensamos que deve haver a integração 
no Código Deontológico, de forma mais vincada, de um ponto sobre o tratamento 
promotor de maior igualdade de género, ou seja, de uma sociedade mais diver-
sificada, justa e inclusiva. Esta medida levaria pelo menos a outra reflexão sobre 
questões que vão muito além dos normativos legais. Consideramos igualmente 
que é necessário sublinhar a necessidade de inclusão destas questões nos livros 
de estilo dos meios de informação, bem como nos debates dos conselhos de reda-
ção, criando um compromisso por parte das/os profissionais para a importância 
destas temáticas que são frequentemente secundarizadas. 
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Em suma, é necessário apostar nas medidas de autorregulação, mas sem 
descurar a eficácia de outros normativos. Estas devem existir simultaneamente e 
devem ser monitorizadas, de forma a perceber a sua eficácia nas práticas diárias 
da profissão.
(In)Formar estudantes e profissionais para os direitos humanos
Os cursos da área da comunicação necessitam de integrar nos seus planos 
curriculares esta dimensão dos direitos humanos, da importância de uma lingua-
gem mais inclusiva e diversificada, promotora de uma maior justiça social. Esta 
deve estar presente de uma forma explícita, podendo integrar várias unidades 
curriculares ou centrar-se numa área específica, sendo que aquilo que nos parece 
mais importante é o contacto das/os estudantes com este tipo de problemáticas, 
bem como a possibilidade rever e aplicar às necessidades atuais as teorias que 
enformam a profissão.
Estas/estes serão as/os futuras/os profissionais e precisam de estar cons-
ciencializadas/os para a relevância destas questões e para o impacto das escolhas 
que fazem. De igual modo, consideramos importante incrementar a realização 
de seminários e formações contínuas com as/os profissionais. Estas ações devem 
ser apoiadas em estudos e materiais que permitam a análise das representações 
veiculadas e que levantem a necessidade de mudanças na cobertura noticiosa, 
atentando sobre os critérios de noticiabilidade privilegiados, o agendamento e 
enquadramento que são feitos de determinadas temáticas. 
Acresce a esta dimensão de aprendizagem contínua o conhecimento histó-
rico, o qual acaba, não raras vezes, por ser relegado para segundo plano. Entende-
mos que esta capacidade de contextualização e compreensão histórica (Tavares, 
2011), aliada à capacidade técnica, poderá ser um contributo valioso para a deli-
beração democrática que deve estar presente na(s) leitura(s) das/os profissionais.
Quem tem voz e quem fica silenciado: monitorizar os conteúdos jornalísticos
Na nossa perspetiva é primordial fazer a monitorização contínua da produ-
ção jornalística nacional (conteúdos informativos e de opinião). Neste domínio é 
preciso perscrutar as complexidades e contradições presentes nos discursos, aler-
tando as/os profissionais e as organizações mediáticas para determinados tópicos 
de abordagem e abrangência, para quem tem visibilidade e de que forma aparece 
e para quem fica silenciado na agenda jornalística. 
Este aspeto é de suma importância porque os conteúdos são sempre o re-
sultado de escolhas e outro tipo de notícias, de imagens, de fontes de informação 
e de artigos de opinião daria uma outra visão do mundo e permitiria reconfigurar 
os cenários sociais. 
Esta monitorização deve congregar os saberes vindos da academia com os 
conhecimentos das organizações da sociedade civil que trabalham neste âmbito, 
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bem como integrar profissionais que se interessem pelas questões e permitir a 
abertura da discussão à sociedade.
Educação para/dos e através dos media
Tal como afirma Matteo Zacchetti (2011:41), “a literacia mediática é uma 
questão de inclusão social na atual sociedade da informação, tratando-se de uma 
competência fundamental não só para os jovens, mas também para os adultos, 
idosos, pais, professores e profissionais dos media”. Assim, esta linha também 
deve ser equacionada no sentido de promover leituras críticas dos conteúdos 
produzidos, sendo que estas devem ser feitas a vários níveis.
A educação para os media equaciona que os públicos precisam de olhar 
criticamente para os conteúdos veiculados por estes canais de informação, de 
forma a fazerem uma filtragem mais atenta dos materiais apresentados. No que 
concerne à educação dos media, estes também necessitam de ser conscienciali-
zados para as temáticas de género e feminismos, podendo funcionar como insti-
gadores da reflexão das/os cidadãs/ãos nesta área, ou seja, colocando na prática a 
educação através dos media. 
Notas finais
Neste artigo apontamos apenas alguns caminhos possíveis e que no nosso 
entender podem contribuir para quebrar os espartilhos ainda existentes entre 
atores sociais que se preocupam com as questões de género e feminismos e o 
campo mediático. Aliar a academia às organizações da sociedade civil que traba-
lham com estas temáticas, sem esquecer as/os profissionais dos media e os pú-
blicos, parece-nos fulcral, de forma a ultrapassar as más práticas que persistem 
(não sendo estas encaradas de uma forma dicotómica entre ‘boas’ e ‘más’, mas 
contemplando a sua complexidade), responder às necessidades dos públicos e 
melhorar a comunicação em geral. No fundo, o papel e os objetivos destes ato-
res estão muito próximos. A mudança e a contribuição para uma sociedade mais 
justa e inclusiva, sendo esta uma tarefa árdua e morosa que necessita de uma 
articulação bem sedimentada.
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